
 

 
 

 

AVISO DE DISPENSA DE VALOR 

(FUNDAMENTO: Art. 75, I da Lei Nº 14.133/21) 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 024/2025 

DISPENSA Nº 008/2025 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO, Estado de Pernambuco, inscrito 

no CNPJ: 40.893.646/0001-60, por intermédio da Secretaria Municipal de Infraestrutura, no 

uso de suas atribuições legais, considerando a necessidade de se promover processos de 

contratações transparentes em face das dispensas DIRETAS através de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO com fundamento no Art. 75, I da Lei Nº 14.133/21, torna público que realizará 

Chamamento Público para convocação de propostas de preços que constitui objeto do 

presente Termo a pretensa: 

 

 

1.0. OBJETO: Contratação de empresa visando a prestação dos serviços de Capinação e Poda 
de Árvores em Estradas Vicinais na Zona Rural do Município de Vertente do Lério/PE, para 12 
meses.  
 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 
ATÉ AS 16h (PROTOCOLO VIA E-MAIL OU PROTOCOLO PRESENCIAL) DO DIA 

01/04/2025. 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: 
HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO E 
ENDEREÇO PARA PROTOCOLO PRESENCIAL: 

cpl.vertentedolerio@gmail.com 

 

1.1 A contratação será dividida item único, conforme tabela constante abaixo. 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
FONTES DE PREÇOS: SINAPI-PE JANEIRO DE 2025, BDI DE 26,53% COM DESONERAÇÃO 

Item Código Banco Descrição Und Quant. 
Valor 
Unit 

Valor 
Unit 
com 
BDI 

Total 

                  

1.0 98524 SINAPI SERVIÇOS DE CAPINAÇÃO E PODA DE 
ÁRVORES EM ESTRADAS VICINAIS  

M2  20.500,00  4,52 5,71 117.055,00 

      
 

          

CENTO E DEZESSETE MIL E CINQUENTA E CINCO REAIS TOTAL GERAL (R$): 117.055,00 



 

 
 

 

1.1.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 

forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor 

enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

 

2.0. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO:  

 

2.1. A presente DISPENSA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a 

partir da data da divulgação, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados através 

do Email: cpl.vertentedolerio@gmail.com 

 

3.0. INFORMAÇÕES: Podem ser obtidas através do telefone (81) 3634-7156 ou através do 

e-mail:cpl.vertentedolerio@gmail.com. 

 

4.0. O PRAZO DE EXECUÇÃO SERÁ DE: de12 (doze) meses, contados a partir da ordem 

de prestação de serviço. 

 

5.0. FORMA DE PAGAMENTO:  

 

5.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 

seguinte maneira: Em até 30 (trinta) dias contados do recebimento da nota fiscal devidamente 

atestada pelo setor competente. 

 

6.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

 

6.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento, para exercício de 2025, na classificação abaixo:  

 

20000 - PODER EXECUTIVO 

20800 - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

15.451.1502.2051 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO SISTEMA DE LIMPEZA PÚBLICA 

33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

                

7.0. DOCUMENTAÇÃO PARA SER APRESENTADA: DEVERÁ APRESENTAR 

DOCUMENTAÇÃO NO PRAZO DE 24 HORAS APÓS SER A ESCOLHIDA COM MENOR 

PREÇO GLOBAL. 

 

7.1. PESSOA JURÍDICA:  

I. QUANTO A HABILITAÇÃO JURÍDICA: 



 

 
 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

h) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

II. QUANTO A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107


 

 
 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

A) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); Quando no texto da certidão a que se refere, excluir 

os processos do PJE, será obrigatória, também, a apresentação Certidão negativa de falência 

1º e 2º Grau emitidas na forma da Instrução Normativa do TJPE nº 07 de 02/06/2014, na 

Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006, ou de sua jurisdição, expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante em processo judicial eletrônico; 

  

Qualificação Técnica 



 

 
 

a) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a 

empresa licitante fornecido objeto compatíveis e pertinentes com o objeto deste Edital, 

devendo o atestado conter, além do nome do atestante, seu endereço e telefone, ou qualquer 

outra forma de que a Agente de Contratação possa valer-se para manter contato com a 

empresa declarante. 

b) Registro da empresa junto ao CREA; 

 
c) Indicação do Responsável Técnico com CREA com atividade fim devidamente 

classificada para área de atuação; 

 

III. OUTRAS EXIGÊNCIAS: 

 

a) Proposta de Preços; 

b) Declarações, Modelo Anexo IV. 

 

IV. DA DILIGÊNCIA 

a) Poderá ser utilizado a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) e será verificado o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação. 

 

8.0. DA PARTICIPAÇÃO 

 

8.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

8.1.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

8.1.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

8.1.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


 

 
 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista 

8.1.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

8.1.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

8.1.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

8.1.5. sociedades cooperativas. 

9.0. DAS PROPOSTAS APRESENTADAS 

9.1. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

9.1.1. contiver vícios insanáveis; 

9.1.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

9.1.3. apresentar preços inexequíveis ou acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

9.1.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

9.1.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

9.2. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços que: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 

 
 

9.2.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

9.2.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

9.3. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a 

análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

9.3.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão 

considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 

relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser 

fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as especificidades do 

mercado correspondente; 

9.3.2. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 

75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.3.3. será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente 

à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 

garantias exigíveis de acordo a Lei. 

9.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

9.5. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo a ser fornecido desde que 

não haja majoração do preço. 

9.5.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

9.5.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

9.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

9.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

10.0. DA CONTRATAÇÃO 



 

 
 

10.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato sob pena de decair do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

10.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 

para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

10.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1 (uma) 

vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

10.3. O prazo de vigência da contratação é até 12 (doze) meses prorrogável conforme 

previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

10.4. As condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

11. SANÇÕES 

11.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

11.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

11.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

11.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

11.1.9 fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 



 

 
 

11.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

11.1.11  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

11.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 1% (um por cento) diário até o limite de 10% (dez por cento) sobre o 

valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, (nos 

termos do art. 156, §3º da Lei nº 14.133, de 2021 valor do contrato) por qualquer 

das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais 

casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

11.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78


 

 
 

11.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. (art. 156, §9º) 

11.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

11.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR.  

11.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

11.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público.  

11.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

11.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 

12 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1 O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - 

PNCP, e no sítio eletrônico do município, como também em jornal de circulação. 

12.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

12.2.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 

12.2.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

12.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79


 

 
 

12.2.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

12.3 As providências dos subitens 12.2.1 e 12.2.2 acima poderão ser utilizadas se 

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto) 

12.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

12.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração. 

12.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

12.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o 

horário de Brasília-DF. 

12.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

12.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

12.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta 

e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 

Aviso. 

Vertente do Lério - PE, 27 de março de 2025. 

 

 

 

Rafaela Maria de Lima 

Agente de Contratação 

 



 

 
 

 

 

ANEXO I 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPINAÇÃO 

E PODA DE ÁRVORES EM ESTRADAS VICINAIS 

NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE VERTENTE 

DO LÉRIO/PE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

VERTENTE DO LÉRIO/PE 
MARÇO/2025  



 

 
 

 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

APRESENTAÇÃO 
 
 
 
 
  



 

 
 

 
 

APRESENTAÇÃO/JUSTIFICATIVA 

 

A Prefeitura Municipal de Vertente do Lério / PE apresenta a seguir o Termo de 
Referência para Contratação de empresa visando a prestação dos serviços de Capinação e 
Poda de Árvores em Estradas Vicinais na Zona Rural do Município de Vertente do Lério/PE, 
contendo o memorial descritivo, orçamento, cronograma, plantas e relatório fotográfico. 

As estradas vicinais do município encontram-se em más condições de trafegabilidade 
decorrentes do “efeito de dossel", ocorre quando as copas das árvores que se encontram e 
formam uma espécie de túnel ou cobertura densa sobre a estrada, dificultando a passagem 
de veículos. 

Quanto ao leito carroçável, acontece a invasão desordenada de vegetação rasteira, 
que cresce de forma excessiva e chega a impedir, em alguns trechos, a passagem de veículos 
pela estrada.  

Esse tipo de vegetação alta, como capim ou arbustos, pode crescer de maneira 
descontrolada, especialmente em estradas de terra ou menos mantidas. 

Sendo assim, a capinação de estradas rurais é uma atividade essencial para garantir a 
segurança e a acessibilidade das vias, promovendo melhores condições de tráfego e 
mobilidade para os usuários dessas estradas.  

Este Termo de Referência tem como objetivo estabelecer as diretrizes, critérios e 
parâmetros técnicos para a execução do serviço de capinação nas estradas rurais do 
município, visando à manutenção da infraestrutura viária e o atendimento das necessidades 
da população rural. 

As estradas rurais desempenham um papel fundamental na conexão de comunidades, 
no escoamento da produção agrícola e no acesso a serviços essenciais. A vegetação que cresce 
nas margens dessas estradas pode prejudicar a visibilidade, dificultar o tráfego, danificar a 
sinalização e comprometer a segurança dos motoristas e pedestres.  

A capinação, portanto, é uma medida necessária para prevenir esses problemas, 
evitando acidentes e melhorando a circulação nas vias rurais. Além disso, a capinação regular 
contribui para o controle de plantas invasoras que podem afetar a biodiversidade local e o uso 
sustentável da terra, beneficiando tanto os produtores rurais quanto a preservação ambiental. 

Este volume técnico contém o resultado de um estudo de necessidade através do qual 
foram identificadas algumas das principais estradas para a execução do serviço de capinação, 
estabelecendo-se uma área 20.500m² de estradas rurais, realizada em conformidade com as 
exigências técnicas e legais (baseada nos coeficientes de produtividade adotados pelo SINAPI) 
para as quantidades de serviços estabelecidas neste documento.  

O serviço de capinação é classificado como serviço indireto de engenharia, ou seja, 
trata-se de uma atividade de manutenção e conservação, cujo escopo não envolve a realização 
de tarefas técnicas complexas, nem a execução de intervenções estruturais ou de alta 
complexidade. 



 

 
 

Assim sendo, a responsabilidade pelo planejamento, execução e fiscalização dos 
serviços contratados será da Secretaria de Obras do Município, devendo a Administração 
Municipal designar um responsável pelo acompanhamento e registro da execução dos 
serviços nas diversas localidades, pois o Departamento de Engenharia da PMVL não 
participará da fiscalização desses serviços.  



 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RESUMO DO OBJETO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
  



 

 
 

3. RESUMO DO OBJETO 

 

3.1- EMPREENDIMENTO: 

Capinação e Poda de Árvores em Estradas Vicinais na Zona Rural do Município de 

Vertente do Lério/PE 

3.2– LOCALIZAÇÃO:  

Município de Vertente do Lério, pertencente ao Agreste Pernambucano. 
 

3.3 – PRAZO CONTRATUAL  

12 (DOZE) MESES. 

3.4 – EMPREENDEDOR:  

Prefeitura Municipal do Vertente do Lério 
 

3.5 – POPULAÇÃO BENEFICIADA: 

Toda a população de Vertente do Lério, sobretudo a residente na Zona Rural do 
Município, principalmente as seguintes Localidades: SÍTIO LAGES, SÍTO CAJÁ DE MANTEIGA, 
SÍTIO CUVICO, SÍTIO BARRO VERMELHO, SÍTIO GAMELEIRA, SÍTIO CAPOEIRAS, SÍTIO ZÉ DE 
MOURA, SÍTIO EMBEBEDADO, SÍTO GANCHO DO GALO, SÍTIO PEDRA BRANCA, SÍTIO MACACO, 
SÍTIO BALANÇA, SÍTO CAJÁ, SÍTIO PÁ VIRADA, SÍTIO JARDIM, SÍTO BREJO DE DENTRO, SÍTIO 
LAGOA DE PEDRA, SÍTOI MATA VIRGEM, SÍTO CAJÁ DE FRANÇA, SÍTIO CAJÁ DOS MARTINS, 
SÍTO GAMBÁ, SÍTIO VERMELHO, SÍTIO TAMBOR DE CIMA, SÍTIO CHÃO DO PAVÃO, SÍTIO 
TAMBOR DE BAIXO, SÍTIO ALTO DO ROSÁRIO, SÍTO CHÃO DO GAVIÃO. 

 
Tais localidades serão amplamente beneficiadas pelo empreendimento, além de 

todos seus usuários, melhorando a economia e transporte da região. 
 

3.6 – CUSTO ESTIMADO DO INVESTIMENTO: 

Recursos Próprios (Prefeitura Municipal do Vertente do Lério): R$ 117.055,00 
 
 

3.7 - QUALIFICAÇÃO TECNICA  



 

 
 

Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a 

empresa licitante fornecido objeto compatíveis e pertinentes com o objeto deste Edital, 

devendo o atestado conter, além do nome do atestante, seu endereço e telefone, ou 

qualquer outra forma de que a Agente de Contratação possa valer-se para manter 

contato com a empresa declarante. 

Registro da empresa junto ao CREA; 
  
Indicação do Responsável Técnico com CREA com atividade fim devidamente 
classificada para área de atuação; 

 
  



 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

MEMORIAL DESCRITIVO 
 
   



 

 
 

MEMORIAL DESCRITIVO 

 
O objetivo desse termo de referência é a Contratação de empresa visando à 

Contratação de empresa para a prestação dos serviços de Capinação e Poda de Árvores em 

Estradas Vicinais na Zona Rural do Município de Vertente do Lério/PE, para 12 meses.  

 

As condições das estradas vicinais foram levantadas “in loco” e fora verificado que o 

corpo estradal em grande parte dos trechos foi praticamente tomado pela vegetação local 

cobrindo quase todo o leito carroçável, bem como a copa das árvores que invadem a faixa 

área correspondente as estradas formando uma espécie de túnel o que provoca transtorno 

para passagem de veículos altos, como ônibus escolares, por exemplo.  

 

A operação de Capinação de estradas vicinais é um serviço permanentemente 

realizado pela Secretaria de Obras do Município, sendo que em certas épocas do ano, 

sobretudo nos meses predominantes de chuva como é o período de inverno, a demanda 

aumenta bastante.  
 

A empresa contratada deverá fornecer todos os equipamentos necessários para a 

execução segura do serviço, garantindo que seus operários utilizem equipamentos de 

proteção individual (EPIs) adequados. 

 

A execução do serviço será acompanhada por equipe técnica, que realizará inspeções 

periódicas para assegurar a qualidade e a conformidade com os padrões estabelecidos. 

 

O serviço de capinação deverá observar a legislação ambiental vigente, minimizando 

impactos ambientais negativos, como o desmatamento indevido ou a poluição do solo e da 

água. Caso necessário, deverá ser feito o manejo adequado dos resíduos gerados, como a 

disposição de vegetação cortada. 

 

A execução bem-sucedida da capinação das estradas rurais garantirá a melhoria da 

qualidade de vida dos moradores e usuários dessas vias, além de promover um ambiente 

seguro e adequado ao tráfego. A empresa contratada deverá cumprir rigorosamente os prazos 

e padrões técnicos estabelecidos neste Termo de Referência, garantindo a efetividade dos 

serviços prestados. 
 

Além disso, é preciso destacar mais uma vez que, a responsabilidade pelo 

planejamento, execução e fiscalização dos serviços contratados será da Secretaria de Obras 



 

 
 

do Município, devendo a Administração Municipal designar um responsável pelo 

acompanhamento e registro das áreas que fora capinada. 
 

 

A unidade de medida dos serviços orçados será área (m²), de modo que é preciso 

controlar, demarcar e quantificar as áreas que serão capinadas pela equipe, através de ficha 

específica pra esse fim (levantamento de quantitativos), sendo a remuneração do serviço 

prestado realizada através de medições periódicas realizadas pelo responsável pelo 

acompanhamento dos trabalhos e preenchimento das fichas de controle, com o devido ateste 

do Secretário ou Diretor de Obras. 
 

Os equipamentos necessários para a execução serão disponibilizados pela empresa 

contratada e que garantirá que seus operários utilizem equipamentos de proteção individual 

(EPIs) adequados, para que assim executem o serviço de forma segura. 

 

Apesar de servir como referencial, o objeto do termo de referência não obriga a 

execução de recuperação apenas das estradas vicinais constantes na listagem a seguir, 

tratando-se estas apenas de trechos prioritários, definidos previamente, dentro do contexto 

atual, pela PMVL. Evidentemente, havendo ganho de produtividade que gere disponibilidade 

de saldo de horas ou caso haja mudança de prioridades por parte da Administração Municipal, 

outras comunidades poderão ser contempladas, a qualquer tempo, sem prejuízo ao escopo 

do objeto proposto. 

 

 

  



 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

ORÇAMENTO, RESUMO COMPARATIVO, BDI 
E COMPOSIÇÃO 

 
  



 

 
 

ORÇAMENTO REFERENCIAL 

 

O orçamento básico referencial contém o custo global da obra e o demonstrativo do 

valor orçado, por serviço e atividade, de acordo com composições elaboradas com base na 

Tabela do SINAPI-Pernambuco de Janeiro/2025. 

 

A Bonificação e Despesas Indiretas (B.D.I.) adotada foi de 26,53%, logo, os valores 

unitários de todos os serviços já se encontram majorados com este percentual. 

 

O orçamento adotado para ser licitado foi COM desoneração (logo foi considerada a 

parcela da CPRB no campo de tributos da composição do BDI), por esta ter se mostrado a 

opção mais econômica para a Administração Municipal e por caber desoneração para esta 

atividade (capinação de estradas). 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
FONTES DE PREÇOS: SINAPI-PE JANEIRO DE 2025, BDI DE 26,53% COM DESONERAÇÃO 

Item Código Banco Descrição Und Quant. 
Valor 
Unit 

Valor 
Unit 
com 
BDI 

Total 

                  

1.0 98524 SINAPI SERVIÇOS DE CAPINAÇÃO E PODA DE 
ÁRVORES EM ESTRADAS VICINAIS  

M2  20.500,00  4,52 5,71 117.055,00 

                  

CENTO E DEZESSETE MIL E CINQUENTA E CINCO REAIS TOTAL GERAL (R$): 117.055,00 

 

COMPOSIÇÃO DE REFERÊNCIA DO SERVIÇO 

 

COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS COMPLEMENTARES 

         

SERVIÇOS DE CAPINAÇÃO E PODA DE ÁRVORES EM ESTRADAS VICINAIS  

 Código de referência (origem dos 
coeficientes da composição):  

SINAPI-PE 98524 (JANEIRO/2025) 

 Discriminação do código de referência:   
LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM TERRENO COM 

ENXADA. AF_03/2024 

 Unidade:  M2  Custo 
Unitário:  

R$ 4,52 R$ 4,89 
 Quantidade:  1,00 

      
 COM 

DESONERAÇÂO  
 SEM 

DESONERAÇÂO  



 

 
 

Fonte  Código  Composição   Unidade   Coeficiente  
 Custo 

Unitário  

 
Custo 
Total  

 Custo 
Unitário  

 Custo 
Total  

SINAPI 
COMPOSIÇÃO 

88316 
SERVENTE COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES  

H 0,21320 21,24 4,52 22,95 4,89 

 
 

RESUMO COMPARATIVO 

 

ORÇAMENTO COM DESONERAÇÃO VERSUS ORÇAMENTO SEM DESONERAÇÃO 
 

  VALOR TOTAL DO PROJETO 

BDI REFERENCIAL 
ADOTADO 

(dentro da faixa referencial 
do Acórdão 2622/2013, 

com tributos locais) 

ENCARGOS SOCIAIS 
ADOTADOS  

(padrão SINAPI 
Pernambuco) 

 

ORÇAMENTO  
COM 

DESONERAÇÃO 
R$ 117.055,00 26,53% (com CPRB) 

91,23% (hora), 
52,09% (mês) 

 

ORÇAMENTO  
SEM 

DESONERAÇÃO 
R$ 120.745,00 20,50% (sem CPRB) 

113,84% (hora), 
70,11% (mês)  

CONCLUSÃO:    

  
A OPÇÃO MAIS ECONÔMICA PARA A ADMINISTRAÇÃO É 

A DO ORÇAMENTO: 
COM 

DESONERAÇÃO 
 

  



 

 
 

COMPOSIÇÃO DE BDI PARA SERVIÇOS GERAIS DE EDIFICAÇÕES 
 

 

 
  

BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS - REGIME ONERADO 

   

DESCRIÇÃO  SIGLA 
VALOR 

(*) 

      

Taxa de rateio da Administração Central  AC 4,00% 

      

Taxa de Despesas Financeiras  DF 1,23% 

      

Taxa de Risco R 0,97% 

      

Taxa de Seguro e Taxa de Garantia S + G 0,80% 

      

COFINS 
COFIN

S 3,00% 

ISS (**) ISS 2,00% 

PIS PIS 0,65% 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE RECEITA BRUTA (***) CPRB 4,50% 

Taxa de Tributos (Soma dos itens COFINS, ISS, PIS e CPRB)  I 10,15% 

      

Taxa de Lucro L 6,18% 

      

BDI Resultante   26,53% 

   

   

   

Fórmula do BDI conforme Acórdão TCU 2622/2013-P:   

      
 

  
    

     

     

     

      



 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 
  

BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS - REGIME ONERADO 

   

DESCRIÇÃO  SIGLA 
VALOR 

(*) 

      

Taxa de rateio da Administração Central  AC 4,00% 

      

Taxa de Despesas Financeiras  DF 1,23% 

      

Taxa de Risco R 0,97% 

      

Taxa de Seguro e Taxa de Garantia S + G 0,80% 

      

COFINS 
COFIN

S 3,00% 

ISS (**) ISS 2,00% 

PIS PIS 0,65% 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE RECEITA BRUTA (***) CPRB 4,50% 

Taxa de Tributos (Soma dos itens COFINS, ISS, PIS e CPRB)  I 10,15% 

      

Taxa de Lucro L 6,18% 

      

BDI Resultante   26,53% 

   

   

   

Fórmula do BDI conforme Acórdão TCU 2622/2013-P:   

      
 

  
    

     

     

     

      



 

 
 

ANEXO II – MINUTA TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Processo Administrativo nº 024/2025 
Dispensa nº 008/2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM 

ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

VERTENTE DO LÉRIO/PE, POR INTERMÉDIO 

DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

E........... 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO, com sede na Praça Severino 

Barbosa de Sales, nº 40, Centro, na cidade de Vertente do Lério/PE, inscrita no CNPJ sob o 

nº 40.893.646/0001-60, por intermédio da Secretaria de Infraestrutura, neste ato 

representada pelo Secretário de Infraestrutura, Sr. HEVERTO DIAS DO NASCIMENTO, 

portador da Matrícula Funcional nº 202548, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

.................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ................, sediado(a) na ............, doravante 

designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) por ......................(nome e função 

no contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos 

autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 024/2025 e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 008/2025, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.0 O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa visando a prestação 

dos serviços de Capinação e Poda de Árvores em Estradas Vicinais na Zona Rural 

do Município de Vertente do Lério/PE, para 12 meses, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

1.1. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDAD

E DE 

MEDIDA 

QUANTIDAD

E 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

1       

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

 
 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Proposta do contratado; 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12v (doze) meses, na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. Prazo de execução: 12 (doze) meses.  

2.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo.  

2.6. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 

ou eliminados como condição para a renovação. 

2.7. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 

com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105


 

 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total 

de R$ ....... (....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 

ao contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado. 

7.1.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas 

planilhas referenciais elaboradas com base no SINAPI (SICRO) do mês JANEIRO 

do ano de 2025. 
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7.2. Após o interregno de um ano, independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa para a fiel 

execução do contrato; 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato a ser firmado e efetuar os pagamentos 

nas condições e preços pactuados; 

c) Designar representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato; 

d) Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

e) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 
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f) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

g) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

h) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas para que seja substituída, reparadas ou corrigidas; 

i) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

j) Notificar a empresa sobre eventuais atrasos na execução dos serviços e/ou 

descumprimento de cláusulas previstas neste Termo de Referência; 

k) Permitir acesso dos empregados da contratada ao local de execução dos serviços; 

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

b) A Contratada deverá executar dentro da melhor técnica os serviços contratados conforme 

especificação do Termo de Referência, com alocações dos empregados necessários ao 

perfeito cumprimento do serviço solicitado; 

c) Deverá disponibilizar e manter no Município um quadro de funcionários capacitados para 

execução de quaisquer serviços referente ao objeto deste termo de referência; 

d) Todos os equipamentos e ferramentas necessários para execução dos serviços serão de 

responsabilidade da Contratada; 

e) A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, os produtos ou serviços em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções; 

f) Não poderá ceder o contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou jurídica, 

sob pena de suspensão do pagamento; 

g) É de responsabilidade da Contratada a sinalização quando na execução apropriado; 
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h) Manter no local dos serviços um perfeito sistema de sinalização e segurança, de acordo 

com as normas de segurança do trabalho; 

i) Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de 

transtornos para a Contratante, devendo, para tanto, programar a sua execução em 

conjunto com a Fiscalização; 

j) Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução de 

serviços; 

k) Responder, integralmente, pelos danos causados a Contratante ou a terceiros, por sua 

culpa ou dolo, decorrentes da execução do objeto, não reduzindo ou excluindo a 

responsabilidade o mero fato da execução ser fiscalizada ou acompanhada por parte da 

Administração; 

l) Na execução dos serviços deverão estar incluídas todas as despesas de descolamento e 

transporte; 

m) Reserva-se o Licitador/Contratante, o direito de anular ou revogar, total ou parcialmente, 

esta licitação, visando à legalidade do processo licitatório ou interesse da administração 

pública respectivamente, através de parecer escrito e devidamente fundamentado, sem 

que caibam as licitantes o direto a indenização; 

n) A Contratada deverá comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) A Contratada fica obrigada a atender todas a “Ordem de Serviço” expedidas durante a 

vigência deste contrato; 

p) Corrigir qualquer problema verificado nos serviços após notificação por escrito, sem 

qualquer ônus para o Contratante, podendo ser ordenada a suspensão dos serviços e 

respectivos pagamentos, se dentro de 05 (cinco) dias da entrega da notificação, não for 

atendida a reclamação, sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita; 

q) Todo e qualquer serviço implantado fora dos padrões ou colocado erroneamente, deverá 

ser imediatamente corrigida/retirada ou apagada, sem a qual não será considerada a 

“Ordem de Serviço” entregue e a empresa; 

r) Comunicar por escrito a Contratante a ocorrência de qualquer fato, condições que possam 

atrasar ou impedir a execução dos serviços, em parte ou no todo; 

s) Alocar profissionais altamente especializados para o desenvolvimento dos trabalhos. A 

qualquer tempo a fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer membro da 



 

 
 

equipe técnica da licitante vencedora, desde que entenda que seja benéfico ao 

desenvolvimento dos trabalhos; 

t) Realizar todos os serviços relacionados com o objeto do Termo de Referência de acordo 

com as especificações estipuladas; 

u) Manter em perfeito estado de limpeza os locais afetados pela execução dos serviços, 

recolhendo os entulhos e dando-lhes o destino adequado; 

v) Supervisionar e coordenar os trabalhos, assumindo total e única responsabilidade pela 

qualidade e cumprimento dos prazos de execução dos serviços; 

w) Manter durante a execução dos serviços, equipe técnica ou colaboradores devidamente 

uniformizados, limpo, em boas condições de higiene e segurança, identificados com 

crachás e usando equipamento de proteção individual (EPI) apropriado; 

x) Comunicar sempre que for iniciar uma atividade ou da conclusão de atividades em 

execução, mantendo estreita comunicação com a fiscalização. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

1. Moratória de 1% (um por cento) diário até o limite de 10% (dez por 

cento)  por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida; 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do 

subitem 11.1, de 5% a 10% do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea 

“c” do subitem 11.1, de 5% a 10%  do valor do Contrato.  

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1Erro! Fonte de 

referência não encontrada., a multa será de 10% a 15%  do valor do 

Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 

1% a 5%  do valor do Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem Erro! Fonte de 

referência não encontrada.11.1 a multa será de 1% a 5%  do valor do 

Contrato. 
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da 

Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
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conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 

deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 

mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 

abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 

do contratado: 
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 

Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 

Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.7. O contrato poderá ser extinto: 

12.7.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no processo de 

contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
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12.7.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador 

ou sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de 

confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a 

ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 

7.203, de 4 de junho de 2010). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

20000 - PODER EXECUTIVO 
20800 - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
15.451.1502.2051 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO SISTEMA DE LIMPEZA PÚBLICA 
33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


 

 
 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça em Surubim/PE, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Vertente do Lério/PE, [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTAS 

 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS PREÇOS Nº 024/2025 

DISPENSA Nº 008/2025 

 

OBJETO: Contratação de empresa visando a prestação dos serviços de Capinação e Poda de 
Árvores em Estradas Vicinais na Zona Rural do Município de Vertente do Lério/PE, para 12 

meses. 
 
PROPONENTE: 

CNPJ: 

  

Prezados Senhores, 

 

Nos termos do procedimento em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

 

 

................................ 

 

 

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$  

  

PRAZO DE EXECUÇÃO: 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

VALIDADE DESTA PROPOSTA: 

  

Dados bancários do proponente para fins de pagamento: 

Banco: 

Conta: 

  

Local e Data. 

 

NOME/CPF/ASSINATURA 

Representante legal do proponente. 

 

 

  

OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 

 

 

 



 

 
 

 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

DISPENSA Nº 008/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO 

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital. 

  

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com 

as condições contidas no Edital e seus anexos. 

  

2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fato impeditivo. 

  

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que inexiste até a presente 

data, fato impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, não 

se encontrando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de 

informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo penalidade de 

declaração de idoneidade no âmbito da administração Federal, Estadual, Municipal ou do 

Distrito Federal. 

  

3.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor. 

  

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possuir em seu quadro 

de pessoal, em acatamento às disposições do Art. 7º, Inciso III, da Constituição Federal, 

acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, funcionários menores de 

dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menores de dezesseis anos, 

em qualquer trabalho; podendo existir menores, a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz na forma da legislação vigente. 

  

4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado. 

  

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia 

produtiva, nos termos do Art. 1º, Incisos III e IV, e do Art. 5º, Inciso III, da Constituição Federal, 

empregados executando trabalho degradante ou forçado. 

  

5.0 - DECLARAÇÃO de acessibilidade. 

  

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento 

da reserva de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 

24 de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 



 

 
 

que, se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade 

previstas. 

  

6.0 – DECLARAÇÃO de inexistência de visita técnica 

DECLARA abrir mão da VISITA TÉCNICA ao local da execução da obra/serviço, conforme 

dispõe o edital da licitação em referência. 

Declaramos, ainda, sob as penalidades da lei, de que temos pleno conhecimento das 

condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total 

responsabilidade por esse fato e informamos que não utilizaremos para qualquer 

questionamento futuro que ensejam avenças técnicas ou financeiras, isentando a Prefeitura 

Municipal de Vertente do Lério, de qualquer reclamação e/ou reivindicação de nossa parte. 

 

Local e Data. 

  

NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente. 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.  

 

 


